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ISSL-NTC) Procedimento poÍ Consulta Prévia, 01/PATRIRANI/2021 - "Empreitada
de "Implantação de um Putting Green e Ddving Range na 'Quinta
Magnólia"'.

PÀTRIfu\NI - Tirularidade e Gestào de Patnmónio PúbLico Regional, S.4., (adiante PATRIR-\NI, S.A.)

r.em, pelo Presente, convidar a \'. empresa a apresentar proposta no âmbito do procedimento de consulta

prér.ia, nos teÍmos e condiçòes que a seguir se indicam:

1. OBJETO DA CONSULTA PREVTA

1..1, O presente convite tem poÍ objeto a execuçào da empreitada de "Implafltação de um Putting

Green e Driving Range na'Quinta Magnólia"'.

I.2 As peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite à apresentaçào das pÍopostas e anexos;

b) O caderno de encargos.

1.2 O objeto do presente procedimento insere-se na categoria CPV 45236111-1 Nir.elamento do

teÍreno patz- c mpos de golfe, conforme o Regulamento (CE) n." 213 /2008 da Comissào, de 28 de

Nor.embro de 2007, que altera o Regulamento (CE) n." 2195/2002 do Parlamento Europeu e do

Conselho relativo ao Vocabulário Comum p^ï os Contratos Públicos (CP\), e as Dileti.i'as do

Parlamento Europeu e do Conselho n."' 201,4/23/UF,,2014/24/L,F, e 2014/25/IiE, de 26 de

fer.ereito, relatir.as aos processos de adiudicação de contratos, no que respeita à rer.isão do CPV.
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2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 .\ entidade a<ljudicante é a PATRIR\NI, S.-\., sito à Rua 31 dcJancilo, N.o 79,9050-,+01 lrunchal,

' ['ele fcrne 29 1 239 1. 30, fax 29 I 239 13 1, c-mail: patnam@gov-macleira. pt.

2.2 .\ dccisào de c()ntratâr f<ri tomada pelo Conselho de -\dmrnistÍação da P-\l'RIR-\lrI, S.4., por

deübemcão do Conselho de Àdministtacão, de ()6 de ;aneu'o de 2020.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PREVIA

() prescnte procedirnento de consulta prér-ia foi adotado nos termos do disposto na alinea c) <1o artigo

19." do Códigos dos Contratos Públicos, na sua redaçào atual, inuoduzida pelo Decreto-Lei n." 111-

ts/201.7, de 31 de agosto, considerado o pre\-rsto no artlg() 4." do l)ecreto Legislauvo Regional n."

31/2008/NI, de i4 de agosto, repubücado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/201.8/NÍ, de 15 de

mafç().

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçÕES E ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

4.1, Ao presente procedimento é apücável o estabelecido no artigo 50." do CCP, apror.ado pelo

Decteto-Lein." 18/2008, de 29 de faneiro, repubücado pelo Decreto-Lei n." 111,-F /2017, de 31 de

agosto e alterado pelo Decreto-Lei n." 33/20L8, de t5 de maio.

1.2 Deverão ser apresentados por escrito, através da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1. d<r

presente convite, dentro do primeiro terço do pïazo fi-rado p^r^ 
^ 

apresentação das propostas, os

pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do

procedimento, bem como uma lista na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros

e omissões das peças do procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a Íespostâ âos erros e omissòes identificados nos termos do número anterior

serão prestados, por escrito, através da platafotma eletrónica indicada no n.o 2.I do presente

convite, até ao fim do segundo terço do prazo fi-rado p^Ía a apresentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e respostas aos erÍos e omissòes ao

interessado que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 A competênciapan a prestacào dos esclarecimentos é do iúri do procedimento.
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5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PATRIR-\NI, S.À., tenha dúr'idas sobre as propostas ou documentos de qualquer dos

concorrentes, poderá exigir deles e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabilística, indispensât,elpara o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.1 O preço base é 105.000,00€ (cento e cinco mil euros), não incluindo o imposto sobre o r.alor

acrescentado.

Serão excluídas as propostas que apÍesentem valor superior ao preço base.

Pela rcaltzaçào da empreitada objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do Caderno de Encargos, a Entidade Àdjudicante deve pagff ao

adjudicatário o preço constante da proposta adjudrcada, acrescido de IVA à taxa legal em \rigor, se

este for legalmente devido.

O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encaÍgos e despesas cuia

responsabiüdade não esteja expressamente atribúda à Entidade Adiudicante, o que inclui

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, se

necessário aqúsição e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encaÍgos decorrentes

dz uttltzaçã,o de marcas registadas, patentes, licenças ou taxas.

6.2

6.3

7, PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas propostas condicionadas ou com variantes

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 Â ptoposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concoÍtente de aceitaçào do Cademo de Encargos, de acordo com o modelo

constante (Ànexo I) ao presente convite, que deverá ser assinada pelo concoÍrente ou poÍ um

representante que tenha poderes paÍa obrigar;

b) Documento que identiFrque expressamente o prazo de execução da empreitada;
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8.2

c) l,ista <ìr>s precos Lrnitári()s cle tr>clas as espécies de trabalht>s ckr \Iapa clc (]uantidades, de acord()

c()ln () m()clel() aprcsentado no (laderno cle lincargos, der-endr) os prec()s unitários ser e\press()s

em eur()s, nàr> incluinclo o IY.\ e arredr>nclados a duas casas decimais;

d) Nlapa cle preços parciais clos uaballx)s a executar correspondentcs às liabilitaçr'rcs c<>nddas nos

alr-arás ou certihcados, nos term()s do artigcl (l().", n." .l do CCP;

e) Preç<> c<>ntratual total, sem IVA;

f) Plano de trabalhos;

g) Plano de pagamentos;

h) Cerricliro clo regisLo ct.rtnercial ()u ceïLidrì() l)ertrÌalìe1ìt-c ()u ptocuÍaciìt-r ou trÌarìdaL(), para clcilos

de cc>mprorraçãcl da Ìegitimrdade da assinarura d<> conc<xrente ou do seu representante.

A nào apresentaçào de document() cr>mpror-aú-o referido na alínea h) do número anterior,

constitui motir.o de exclusão da proposta, nos termos conjugados da alínea n) do n." 2 do arugo

146.", do n." zl do artigo I32." e do n." 2 do arugo L22." do CCP, caso não se verifique o suprimento

nos termos e ao abdgo do n.o 3 do artigo 72." do CCP.

Os documentos que cons[iruem a prop()sta sào obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

Integram também a proposta, quaisquer ouúos documentos que o concorrente apresente por os

considerar indispensár'eis para uma melhor interpretação da pÍoposta.

Sem prefuízo das disposicòes legais e ou regulamentares apÌicáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da proposta, a nào entrega da indicação e ou documento completo prer.isto nas alíneas

b), 0 . g) ou em violação da ahnea c) do ponto 8.1 constitui motivo de exclusào da proposta, n<>s

termos coniugados do n." 2 do artrgo 1.22.", da ahnea n) do n." 2 do artigo 1,46.' e do n.o 4 do artig<>

132." do CCP.

8.3

8.4

8.5

9. PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concortente é obrigado a mantet a respetir-a proposta pe\o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados

da data do termo do prazo h-rado para apresentação de proposta.

10. MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constiruem a proposta der.em seÍ apresentados diletamente na plataforma

eletrrinica z\CINGOV até às 17:00 horas do dia 25 de janeiro de 2020.

4
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10.3

l'odt>s ()s docLlment()s qur: c()rlstitllclÌì a pr()p()sta der-em ser assinaclos, inclividuaLnente, conr

reclÌrso a certifìcados qualifìcados de assinarura pr<iprios ou dos seus representalltcs legais.

.\ receçào cÌa ptoposta é rcgistada cr>m referência às respetir-as data e hr>ra, scnd() entrt:gues aos

c()nc()rÍentes Lrm recib<> elctrcinico comprc>r'atir-o dessa receçào.

(]uando, pela sua natureza, <.lualquet documento dos clue c()nsdruern a pr()p()stx nà<> possa ser

aPresentad() 11()s tern-Ì(>s do prer-ist() n() númer() um d() presente artiÍr(), der-e ser enceLrado cm

inr-tilucro opaco c fechado:

a) No rosto do qual cler-c indicar a designaçào do procedirnento e da f:ntidadc ,\djudicante;

b) Der-e scr cntregue dirctaurcntc ua scde da L,núdacle Acljudicalìte, selÌd() clìtreÍ{uc aos

c()ncoïïcntes um recibo compï()\'attr-o dessa rececào, com registo da data e hctfa, oLr p()r

ctrrteio rcgistaclo com aviso de rececào p^ïa a mesmâ morada, der-endo, em qualquer caso, a

respe[iYa receçào ()c()rïeï dentro dc> pnzct fi-rado acima.

A aprescntacão e a rececào das propostas n()s teïmos anteriolmente referidos der-em obedecer a<>s

termos definidos no CCP e na Lei n." 9(t/2015, de 17 de Agosto.

() concorrente é o único responsável pelos atrasos que e\:entualmente se r-elifiquem, nào podendo,

por isso, considerar-se tempestir-amente apresentadas as propostas e quaisquer documentos que

deem entrada depois da hora e data limites referidas n() ponto 10.1 deste conr-ite.

A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidos em língua portuguesa ou,

não sendo, devem ser acompanhadas de uadução der.idamente legalizada em relacão à qual o

concorrente declare aceitar a prer.alência,pat;a todos os efeitos, sobre os respetir.os origrnais.

10.'t

10.5

10.6

1,0.7

11. NEGOCTAçOES

Nào haverá lugar a fase de negociacào das propostas

12. CRTTERTO DE ADJUDTCAçÃO

1'2.1 A adjudicaçào é feita de acordo com o critério da proposta economicamente mais r.antaiosa na

modalidade da ar.aliaçào do preco, ou sefa, corresponde ao preço global mais baixo.

12.2 E,m caso de empate, setá adjudicada a ptoposta que apresente o mais baixo preço no r.alor global

do capírulo 5 do Nlapa de Quanudacles.
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12..i Nlantencl<>-se () enpate, clepois dc aplicad<> o critéri() clo ponto anterior, setá adjuclicacla a pr<>pr>stzr

quc apÍescnte o mais baixo prccr) n() \-al()r gkrbal clr> capítuk> 6 do Nlapa cle Quantidaclcs.

12.1 Nlantendr>-sc () empatc após a aplicaçào dos critérir>s dr>s pr>nt<)s anteri()res, setá realizaclo sr>rtcic>

entrc as propostâs cle icual preço, para cleterminar a pr()posta que será adiudicada. () sortei<> será

realizado pcb júri do Procedunento na prcscnça de um representxnte cle cada um d()s convidados

cujas propostas se encolltïam empatadas, sendo orclenada prirneillrnente a pr()p()sta s<>rteada, cuj<>

regulament() c()lÌsta do Anex<> III do presente Conr-ite.

13. rNSPEçAO AO LOCAL DOS TRABALHOS

l)ara eÌabotacão da proposta poderá o conr-idado r-isitar o locaì, devendo para o efêito solicitar a

necessária aprovação attar-és da plataforma eletrcinica indicada no ponto 2.1 deste cr>nvite até dois dras

antes do pï^zo limite para apresentaçào da proposta.

14. ADJUDTCAçAO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adf udicaçào, o adiudicatário der.erá apresentar os documentos de habilitaçào

indicados neste con\:ite e pronunciar-se sobre a aceitaçào da mrnuta do c<>ntrato.

1s. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

15.1 O acliudicatário der-e apresentaÍ até ao 5.'dia útil após a notificação para o efeito, os seguintes

documentos de habiütaçào:

a) Declaração emitida confotme modelo anexo (Ânexo II) ao presente convite;

b) Declaracào (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Sen'iço de Finanças do domicílio

ou sede do contribuinte, compror.ativa de que a situacão tributária do concorrente, está

regularizada relativamente a dír.idas por impostos ao Estado Português e à Região Âutónoma;

c) Cerudào ou fotocópia autenticada do documento compÍovatir.o de que a situacão contributir.a

do concorrente paÍa com a Segutança Social se encontïa rcgularizada;

d) Cettificado de registo Criminal do concorrente e dos drulares dos órgàos sociais de

admrnisuaçào, direcão ou gerência do mesmo que se encontïem em efetividade de funções;

P.\TRIR-\}I - Tinrlaridade e Gestrìo de Patrirnónio Pírl;lico Regtonal, S..\.
Rua31 de Jrneiro N." 79 - 9í)5()--+()l FunchaÌ - .\Iacleira - 
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e) Se lesalmcnte cxigír-cl, documentos qur: atestem o clllnprimento das <>brigaçrìes declaratir-as

relativas a rcndimcntos gerados n<> território da Iìegiào .\r-rtónoma cla \Iaden'a, rclaú-amentc

ar> último exercício ecr>nrimico disponír'el:

c. l) Declaraçàr> de rendimentos - modelo n.".3 ou model<l n." ?1, este úrltimo acompanhado

do anexo C, em relaçào ao úlúno exercício econrimico, cas() <> adjudicatári<> tenha

erercid<> num d()s quatro anos anteÍi(>res atir-iclacle na Regiào ,\ut<inoma da Nladet'a, bern

c()1TÌ() cnquíìnt() de mantir-ct'etn r-igrlr o rcspe[ir-o c()ntfat():

e.2) l)eclaraçào dc rendimentos e retencòes dc rcsidentes (modelo n." l() ern relacào a<> últirn<r

e-rercícit-' ecotrótrúccr) e DNIR - l)eclaraçào \.Iensal de l{emunerac<ies relatir.o ao últimcr

mès a que respeita a obrigação da sua entlega);

e.3) .\nexo Q da informaçào empresarial srmplificada (ItrS), em relação ao último exercícic>

económico;

e.4) Anexc> R do IVA, relativo ao úlumo período a que respeita a obrigacão da sua entrega.

0 O adjudicatário que nào esteja legalmente obngado ao cumprimento das obrìgacòes

declaratir.as relatir.as a rendimentos gerados no territririo da Regiào Âutónoma da Nladeira

deve apresentar declaraçào sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga, refenndo

expressâmente essa siruaçào;

g) Copia do alr.ará de empreiteiro de obras públicas emrtido pelo Instituto dos Nlercados Púbhcos

do Imobdrário e da Construçào, I.P e, se for o caso, declaracào que mencione os

subempreiteí'os com indtcação dos respetivos ah.arás ou certiFrcados, contendo as seguintes

habiJitaçòes correspondentes às seguintes categorias e respetir.as subcategoria s :

i. Detentor da 1" subcategoria da 1" categoria , da ()" subcategoria da 2"

categoria, da 1" subcategoria da 4u categoria e da 2^ subcategoria da 5"

categoïia, na classe adequada ao valor dos respetir.os uabalhos.

h) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguro de responsabilidade civil que

cubta os-riscos inerentes à atividade.

15.2 À documentação referida no número anterior der.e ser apresentada por e\renruais subcontratados.

15.3 Todos os documentos teferidos no ponto 15.1 deste convite, devem ser redigidos em língua

porfuguesa ou, pela sua natuÍeza ou origem, estes estejam redigidos em língua estrangeira, deverào

seï ac()mpanhados de uaducào der-idamente legalizada.

7
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15.4 Os documentos de habrlitacão deverào ser âpresentados de acordo com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/2017, de 1-l de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica

\r,-\vtv. a cingor.. P t.

15.5 No caso de não emissão dos documentos ou certiFrcados que atestam que o adfudicatário nào se

encontla nalgumas das situaçòes previstas no artigo 55." do CCP, nos termos do artigo 83."-À do

CCP, podem os mesmos ser substituídos pot uma declaração solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado perânte a autoridade iudicial ou administrativa competente, um notário ou

um organismo profis sional qualifrcado.

15.6 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores âpresentem furegularidades que possam levar

à caducidade da adjudicação, o adjudicatário teÍâ o pï^zo de 2 dias úteis pata os suprir.

15.7 À falsificação dos documentos referidos nos pontos anteriores ou a prestâçào culposa de falsas

declaraçòes determina a caducidade da adjudicação, sem prejúzo da parucipaçào à entjdade

competente para efeitos de procedimento criminal.

15.8 Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjudicatário deve fornecet, no prazo de

4 (quatro) dias a contaÍ da receção da notificação da adjudicaçào, a identificaçào completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cartão com número de identificaçào fiscal] e indicaçào de

residência) da(s) pessoa(s) que assinarào o contrato, com junção de documentos que atribuem

poderes p^Ía o efeito.

16. CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no n.o 2 do arigo 88." do CCP

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observar o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/N{, de 14 de agosto, republicado pelo Decreto Legislatìvo

Regional n3 6/201.8/M, de 15 de março.
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18. CONTRATO

O contrato será deduzido a escrito nos term()s dos arugos 94." e 95." do CCP e do n.o 4 do artigo 4." dcr

Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/NI, de 14 de agosto, na redação do Decreto Legislativo

Regional n." 6/201.8/N{, de 15 de março.

19. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elaboraçào e apresentação de pÍopostâs, bem como todas as relacionadas

com a celebracão do contrato e da prestação da caução constituem encaÍgo dos concorïentes ou do

adjudicatário, conforrlre o câso.

20. LEGTST-AçÃO APLrCÁVEL

Em tudo quânto for omisso o presente conr.ite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei 18/2008, de

29 delaneko, republicado pelo Decreto-Lei n." 11I-B/2017, de 31 de agosto, e alterado pelo Decreto-

Lei n." 33/2018, de 15 de maio, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/NI, de i4

de agosto, republicado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/2018/N'I, de 15 de março, que se aplica

em tudo quanto estiver omisso no pÍesente documento, bem como pela restante legislação aplicável.

Com os melhores cumprimentos.

O Presidente do Conselho de Administracão

Duarte l\{oniz

t v,
Juntam-se:

Anexo t Declaracào conforme Ànexo I, Ânexo II e Ànexo III;

Anexo 2: Caderno de Encargos.
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ANEXO I

Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n." 1do artigo 57." do CCP e o artigo 6." do Decreto Legislatir-o

Regional n." 34/2008/l\t, de 14 de agosto]

1 - ... (nome, número de documento de identifìcação e morada), na qualidade de representante legal de

(1) ... (firma, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoÍrente, fìrmas,

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de

encargos telativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designaçào ou

referência ao proceclimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua repÍesentada (2) se obriga a

executar o referìdo contrato em confotmidade com o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de

encaÍgos, relativamente ao qual declara aceitat, sem reservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declaru também que executa o referido contrato nos teÍmos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

a) ...

b).

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido contÍato, ao disposto na legislação portuguesa aphcâvel.

4 - Mais declata, sob compromisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das siruações previstas

no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e que cumpriu as obrigações fiscais

declaratjvas referidas ÍÌo n.o 2 do artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/l\I, na sua

alualredação (ou, sendo o câso, não preenche os pressupostos de incidência previstos nos attigos 16.",

17." e 21,." da Lei das Finanças Regionais , aprovada pela Lei Orgânica n." 1/2007, de 17 de Fevereiro).

5 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o

\&



caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicaçào que eventualÍnente sobre ela

recaia e constitui contraordenação muito gÍa\re, nos termos do anigo 45(r." do Código dos Contratos

Públic<rs, a qual pode determinar a aphcacào da sançào acessória de proibiçào do direito de participar,

como candidato, como concoÍrente ou como membro de agrupamento candidato ou concoïrente, em

qualquer procedimento adotado parz- a formacào de conttatos públicos, sem prejuízo da paticipação à

entidade competente para efeitos de procedimento crìminal.

ó - Quand<> a entidade adjudicante o soücitaÍ, o concorÍente obriga-se, nos teÍmos do disposto no

artigo 81." do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos compÍovativos de que não

se encontÍa nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n." 1 do artìgo 55." do referido Código e

(quando apücável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigaçòes fìscais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específìco p^r^ 
^ 

Região Àutónoma da Nladeira referidos no n." 2 do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008fNI, na sua atual tedação.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da

adjudicação que eventualmente recaia sobre a pÍoposta apresentada e constitui conftaordenaçào múto

gra\.e, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos Púbücos, a qual pode determinar a

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participaÍ, como candidato, como concoÍrente

ou como membro de agrupamento candidato ou concoÍrente, em qualquer procedimento adotado paï^

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (4)]

(1) .\plicávcl àpcnas a c()nc()ÍÍcntcs cluc scjam pcss()as colctivas.
(2) No caso dc o concorrcntc scÍ umâ pcssoa singular, suprimir a cxprcssão'a sua rcprcscntada'.
(3) l',numcrar todos os documcntos tluc constitucm a pÍ()p()sta, para alóm dcsta dcclaracã(), n()s tcrm()s do disposto nrrs alíncas b) e c) d<r

n." 'l c nos n.". 2 c 3 do artigo 57." ou na subalínca i) da alínca b) ou alínca c) do n." 3 do artigo 256."-,\, c<xrfirrmc eplicávcl.
(-1) Nos tcnnos do disp<>st<> n()s n."J .l c 5 do artigo 57."



À

ANEXO II

Modelo de declaração

[a que se refere a alinea a) do n.'1 do artigo 81." do CCP e o n." L do artigo 7." do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificacào e morada), na qualidade de repÍesentante legal de

(5) ... (fitma, númeto de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, fiÍmâs,

números de identifrcacão fiscal e sedes), adiudicatário(a) no procedimento de... (designação ou

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (6)

não se encontra em nenhuma clas sihraçòes prer,-istas no n,o 1 clo artigo 55." do Código dos Contratos

Públicos.

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser

consultados (7) ] os documentos comprovativos de que â sua representada (8) não se encontÍa nas

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e

(quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fiscais declarativas

cujo conteúdo assume interesse específico p^ïã 
^ 

Região Âutónoma da Madeira referidos no n." 2 do

atigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008f M, na sua arual rcdaçào.

3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade

da adjudicação e constitui contÍaordenação muito gÍave, nos teÍmos do atigo 456." do Código dos

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aphcaçào da sanção acessórìa de privação do direito de

participar, como candidato, como concoffente ou como membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adotado para 
^ 

formação de contÍâtos públicos, sem prejuízo

da participaçào à entidade competente paÍa efeitos de procedimento criminal.

... (ocal),... (data),... [assinatura (9)].

(5) ,\plicávcl iÌpcnâs â c()nc()rrcntcs cluc sciam pcss()as c<>lctivas.
(ó) No caso dc o concotrcntc scr uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão 'a su:r rcprcscntada'
(7) .\crcsccntar as infìrrmzrcires ncccssárias à consultl, sc ftrr o caso.
(8) No caso dc t> concorrcntc scr uma pcss<la singular, suprimir ir cxprcssão 'a sua rcprcscntlda'
(9) Nos tcrmos tlo dispr>sto Ít()s n.',s 4 c 5 do artigo 57."



ANEXO III

CRITERIO DE DESEMPATE / REGUI-AMENTO DO SORTEIO

O eventual sorteio terá as seguintes regÍas:

1- No dia, local e hora marcada, o sorteio começatâ com a verifìcaçào da identifrcacão dos

representantes dos concorÍentes, pelos elementos do Júri;

2- Se nào estiverem presentes os ÍepÍesentantes de todos os concorrentes, aguardar-se-á um período de

15 minutos, findo o qual será considerada falta de compatência do concorrente que não se fizer

repÍesentaÍ. Aincla que nenhum dos concorrentes se faça repÍesentar o sorteio será sempre realizado na

pÍesença dos membros do júri;

3- De seguida, à vista de todos os pÍesentes, o Presidente do Júrì escreverá a designação de cada

concorrente com proposta em situação de empate, cada um numa folha de papel. As folhas de papel

devem ser de igual cor, tamanho e espessura e deverão ser dobradas de igual forma;

4- Âs folhas de papel são colocadas numâ bolsa opaca e são agStadas. Um dos pÍesentes, escolhido

aleatodamente, que não o Presidente do Júri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mostra a

designação do concorrente. O desempate setâ favorâvel à proposta desse concorÍente e havendo mais

pÍopostas empatadas proceder-se-â da mesma forma para estabelecer a ordenação das testantes

propostas.

5- Deverá set lavrada Âta, assinada por todos os presentes.


